
 

 

DELIBERAÇÕES E BREVE RELATO 

REUNIÃO DO CONSELHO POLÍTICO DA AUDITORIA CIDADÃ 

DA DÍVIDA REALIZADA EM 09.03.2023 

  

  

  

No dia 09.03.2023, realizou-se a reunião do Conselho Político da Auditoria Cidadã da Dívida 

com a participação de 75 pessoas (17 presenciais e 58 virtuais), a maioria lideranças sindicais e sociais. 

A reunião foi coordenada por Maria Lucia Fattorelli, que iniciou agradecendo a presença de todas as 

pessoas. Parabenizou as mulheres pelo dia 8 de março e mencionou o importante prêmio recebido do 

Instituto Norberto Bobbio em São Paulo no dia 7/março, o qual compartilhou com todos que constroem 

a ACD. A pauta da reunião foi integralmente cumprida, conforme resumo das deliberações e propostas 

relatados a seguir.  

  

1 – ANÁLISE DE CONJUNTURA 

2 – FRENTE PARLAMENTAR SOBRE O LIMITE DOS JUROS E A AUDITORIA 

INTEGRAL DA DÍVIDA PÚBLICA COM PARTICIPAÇÃO POPULAR  

 

Maria Lucia pautou a análise de conjuntura no contexto de elevação dos gastos com juros da 

dívida pública, principalmente por causa da elevação da Selic pelo Banco Central, e a exigência do 

mercado de uma “nova regra fiscal” para controlar os gastos sociais, em substituição ao Teto 

estabelecido pela Emenda Constitucional 95, ressaltando a necessidade de mobilização social para 

evitar retrocessos. 

As telas apresentadas estão disponíveis em https://bit.ly/3ZFQTHA e o vídeo da Análise de 

Conjuntura está disponível em https://www.youtube.com/watch?v=hOGaNe2FLVA. 

A análise apontou para a necessidade de limitar os juros no Brasil e realizar a auditoria da 

dívida pública, razão pela qual Maria Lucia ressaltou a importância da iniciativa da Deputada Fernanda 

Melchionna (PSOL-RS) a respeito da Frente Parlamentar, agradeceu pela honra de sua participação na 

reunião e lhe passou a palavra. 

A Deputada Federal Fernanda Melchionna (PSOL/RS) falou sobre o novo formato para 

coleta de assinaturas para o Requerimento que registrou em 13.02.2023, o qual visa criar a Frente 

Parlamentar sobre o Limite dos Juros e a Auditoria Integral da Dívida Pública com Participação 

Popular. 

Explicou que a Frente Parlamentar pode cumprir o papel de pressionar pela auditoria e pelo 

limite de juros, e terá um papel importante também no debate sobre a nova regra fiscal. A Frente poderá 

convidar autoridades, fazer plenárias, debates, aprofundando os itens apresentados pela ACD para a 

Equipe de Transição. Esclareceu que a proposta pretende incluir a participação social, sendo o seu 

Estatuto construído com a participação das entidades.  

Informou que são necessárias as assinaturas de 171 parlamentares (sendo que até o 

momento já foram obtidas 46), que agora são feitas pelo sistema eletrônico. As entidades podem 

pressionar os deputados(as) federais dos seus estados para assinar a adesão à Frente, enviando 

a eles (por e-mail e redes sociais) informações sobre como aderir, ressaltando a importância de 

pressionar parlamentares dos diversos partidos políticos. 

Maria Lucia Informou que a ferramenta do site da ACD já foi adaptada para o envio de 

mensagem para todos os deputados(as) federais, pedindo a todas as pessoas presentes na reunião para 

clicar em https://bit.ly/3Ju1GPj , enviar a mensagem e divulgar amplamente, para que logo alcancemos 

o número de assinaturas necessárias para a instalação dessa importante Frente Parlamentar. 

 

Seguiram-se diversas intervenções relevantes de Eduardo Maia (NCST) e Fanny Melo 

(SINDSEMP/MG, CSPB e NCST); Regina Pimenta (SINDSEMA/MG); Ricardo Souza Araújo 

(ASSUFRGS); Moacir Lopes (FENASPS); Ártemis Martins (SINASEFE); Lujan Miranda (Núcleo/ES 

da ACD); Fernando Siqueira (AEPET); Prof. José Menezes (Núcleo/AL da ACD); Fabiano dos Santos 

(SINTRAJUD/SP);  Rita Felicetti (ANFIP); Pablo Meireles (FETEC/PR); Josué Martins (Núcleo/RS 

da ACD); Carmen Bressane (Núcleo/SP da ACD); Vicente Fialkoski (SINAL/DF); Paulo Lindesay 
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(Núcleo/RJ da ACD); Rafael Oliveira (Sindicato dos Bancários); Estela Alves (SINDIPREVS - RN); 

Gleice Nogueira (Núcleo/Três Lagoas da ACD).  

 

 

3 – CARTILHA “Auditoria da Dívida Pública: ferramenta fundamental para garantir 

transparência, correta aplicação dos recursos públicos e desenvolvimento socioeconômico do 

Brasil”.  

Maria Lucia apresentou a proposta de Cartilha de 40 páginas, colorida, ilustrada e diagramada 

(mostrando a proposta de Capa, Apresentação e Índice) e pediu apoio das entidades para essa 

publicação. 

O objetivo da Cartilha, como indica o seu título, é mostrar a importância da ferramenta da 

auditoria da dívida para que todos entendam como está operando o Sistema da Dívida, responsável 

pelo rombo das contas públicas, pelas privatizações, contrarreformas, teto, cortes de gastos sociais. A 

cartilha trata também do limite dos juros e da necessidade de investigar o Banco Central.  

A meta é conseguir imprimir 10 mil unidades para distribuir a parlamentares tanto em âmbito 

federal como dos estados e DF, autoridades, e movimentos sociais, sindicatos e associações para 

atividades de formação, e à sociedade em geral; 

Foi enviado convite às entidades para apoiarem a publicação da Cartilha, que incluirá o nome 

da entidade que contribuir, tanto no formato impresso como virtual, com a seguinte proposta: 

Sugestão de contribuição para viabilizar a impressão e a distribuição pública a 

parlamentares, autoridades e população em geral: R$ 1.000,00 (para cobrir gastos com 

diagramação, ilustração, desenvolvimento, impressão e distribuição). A entidade que contribuir terá 

direito ao arquivo da Cartilha Virtual. 

▪ Aquisição de Cartilha IMPRESSA pela entidade: Valor unitário R$ 5,00 (não 

inclui o frete). Quantidade mínima a ser encomendada: 200 unidades. 

▪ Pedimos às entidades que se manifestem, enviando resposta por e-mail para 

contato@auditoriacidada.org.br   

 

4 – CAMPANHA PELO LIMITE DOS JUROS NO BRASIL – PLP 104/2022  

Maria Lucia falou que a campanha alcançou importância ainda maior diante das diversas 

manifestações do Presidente Lula sobre os juros elevadíssimos praticados no Brasil e pediu a todas as 

entidades apoiadoras que divulguem o site da campanha (https://bit.ly/3G87DQA), e a enquete oficial 

da Câmara dos Deputados para que possam declarar seu apoio ao PLP 104/2022: 

https://bit.ly/3T1wauE.  

 

5 – DIVULGAÇÃO DA CAMPANHA DE ARRECADAÇÃO DE RECURSOS PARA 

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA   

Doações podem ser feitas via PIX 12537204000145, pagamento recorrente no cartão de crédito 

https://bit.ly/3mMc2ks  ou PagSeguro https://bit.ly/3JtAWyf.    

 

 6 – APOIO AOS ESTUDOS DO OBSERVATÓRIO DE FINANÇAS E ECONOMIA DE 

FRANCISCO E CLARA PADRE THIERRY LINARD, VINCULADO À COMISSÃO 

BRASILEIRA JUSTIÇA E PAZ (ORGANISMO DA CNBB):  

Maria Lucia coordena o Observatório de Finanças Padre Thierry Linard da CBJP e convidou 

os presentes a participar das reuniões que ocorrem quinzenalmente às quartas-feiras, sendo a próxima 

agendada para o dia 15/03/2023, das 19h às 21h. interessados podem enviar e-mail para 

contato@auditoriacidada.org.br 

 

Cumprida a pauta, Maria Lucia agradeceu imensamente a presença e participação de todos e 

todas, encerrando a reunião. 

 
COORDENAÇÃO NACIONAL DA AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA 
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Telefone (61) 2193-9731 - E-mail: contato@auditoriacidada.org.br, 
www.auditoriacidada.org.br 
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